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ANEXO  

 
MINUTA DE CONTRATO 

Processo Administrativo nº ............. 
 

 
QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE GOVERNADOR 
JORGE TEIXEIRA/RO E A EMPRESA . 

 

 
De um lado, a PREFEITURA MUNICIPAL DE GOVERNADOR JORGE TEIXEIRA, Estado de Rondônia, 
pessoa jurídica de direito público, inscrita no CNPJ/MF nº ........................., situada à 
................................... nº ............. BAIRRO, na cidade de ........., Estado de Rondônia, neste ato 
representada pelo Prefeito Municipal o srº .......................Decreto nº , matrícula nº ,residente e 
domiciliada na cidade de . . . . . . . . . . . . . . . . . /RO............................Secretário de Obras, Sr ..... 
Decreto nº , matrícula nº ,residente e domiciliada na cidade de . . . . . . . . . . . . . . . . . . . /RO, 
doravante denominado CONTRATANTE, e de outro, a empresa , CNPJ/MF , situada à Rua , nº , Bairro 
, na cidade de , Estado de , denominada CONTRATADA, representada por NOME, em observância às 
disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem 
celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Processo Administrativo nº 
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  e Concorrência nº 2025, mediante as cláusulas e condições a seguir 
enunciadas. 

 
1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1. O presente contrato tem como objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA EM EXECUÇÃO DE PAVIMENTAÇÃO EM BLOCO INTERTRAVADO A 

SER EXECUTADO EM RUAS DA SEDE DO MUNICIPIO, que atenderá a Secretaria Municipal de 

Obras e Serviços Públicos - SEMOSP da Prefeitura Municipal de Governador Jorge Teixeira/RO, 

conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento e seus anexos.  

1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.2.1. O edital de Concorrência Pública; 

1.2.2. Projeto Básico; 

1.2.3. Proposta da contratada; 
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1.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 
 

2. CLÁUSULA SEGUNDA DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL À EXECUÇÃO DO CONTRATO 

2.1. O respaldo jurídico do presente Contrato encontra-se consubstanciado na Lei Federal nº 
14.133/21, e demais normas aplicáveis subsidiariamente, bem como no Edital de Concorrência 
Pública nº ........./2025, nos termos da proposta constante no Processo nº ................ e no Projeto 
Básico, que não contrariem o interesse público nos casos omissos. 

 
3. CLÁUSULA TERCEIRA DA ASSINATURA DO CONTRATO 

3.1. A CONTRATADA, com base no art.90 caput da Lei nº 14.133/23, tem prazo de 24 (vinte e quatro) 
horas para assinar o contrato, contados a partir da convocação, sob pena de decair o direito à 
contratação sem prejuízo das sanções administrativas previstas na mesma lei. 

3.2. Caso a CONTRATADA dependa da análise do próprio corpo jurídico para efetuar a assinatura do 
contrato, deverá fazê-la até o prazo de impugnação do certame. 

3.3. Para evitar morosidade no processo administrativo e seus eventuais prejuízos à CONTRATANTE, 
não será admitida análise jurídica do contrato por parte da CONTRATADA dentro do prazo 
estabelecido no item 3.1. 

 
4. CLÁUSULA QUARTA DA GARANTIA CONTRATUAL 

4.1. Será exigida a garantia da contratação equivalente a 5% (cinco por cento) do valor inicial do 
contrato, com fundamento nos arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 

4.1.1.A garantia deverá ser prestada, no máximo, até a data de assinatura do contrato, 
oportunizando ainda o prazo de 1 mês, contado da data de homologação da licitação e anterior à 
assinatura do contrato, na forma do art. 96, § 3º da Lei 14.133/2021 em caso da escolha da 
modalidade de seguro-garantia. 

4.2. Caberá à CONTRATADA optar por uma das seguintes modalidades previstas na Lei de Licitações: 

a) Caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública, devendo estes terem sido emitidos sob a 
forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado 
pelo Banco Central do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo 
Ministério da Fazenda; 

b. Seguro-garantia; 

c. Fiança bancária. 

4.3. A Garantia na forma de Caução em dinheiro deverá ser depositada a favor da Prefeitura 
Municipal de Governador Jorge Teixeira/RO, na Conta-Corrente n.º ................, Agência n.º 
................, BANCO DO BRASIL S/A. 

4.4. Optando a adjudicatária por Carta de Fiança Bancária, fica a sua prestação condicionada à 
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aceitação pela Administração, após verificação junto à instituição bancária garantidora. 

4.5. No caso de opção pela garantia de participação do tipo Seguro Garantia, o mesmo deverá ser 
emitido por entidade em funcionamento no país, em nome da Prefeitura Municipal de Jaru. 

4.5.1. O Seguro-Garantia garantirá, inclusive as multas, os prejuízos e as indenizações decorrentes 
de inadimplemento, conforme Art. 97 da lei 14.133/21. 

4.5.2. O prazo de vigência da apólice será igual ou superior ao prazo estabelecido neste contrato e 
deverá companhar modificações referentes à vigência, e continuará vigente mesmo se o contratado 
não tiver pago o prêmio nas datas convencionadas, conforme dispõe os incisos I e II do art. 97 da lei 
supracitada. 

4.6. A caução e o encaminhamento, se em cópias deverão estar devidamente autenticadas, para 
assinatura do contrato. 

4.7. Caso a garantia seja nas modalidades seguro-garantia ou fiança bancária, a Apólice deverá trazer 
expressamente consignado que a garantia abrangerá indenizações por prejuízos decorrentes do 
inadimplemento do contratado ao Tomador referente às obrigações assumidas no contrato; 
indenizações de multas aplicadas ao contratado por infração contratual; indenizações por danos 
causados a terceiros, decorrentes da execução do contrato e da aplicação de multa indenizatória 
pela rescisão contratual. 

4.8. Se a opção de garantia se fizer em seguro-garantia ou fiança bancária, esta deverá conter 
expressamente a cláusula de prazo de validade igual ou superior ao prazo de execução deste 
contrato, a cláusula de atualização financeira, bem como as cláusulas de imprescritibilidade, de 
inalienabilidade e de irrevogabilidade. 

4.9. Caso a garantia seja ofertada em títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a 
forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado 
pelo Banco Central do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo 
Ministério da Fazenda, não sendo aceitos aqueles emitidos na primeira metade do Século XX. 

4.10. Se, por qualquer razão, for necessária a alteração deste contrato, a CONTRATADA ficará 
obrigada, caso necessário, a providenciar a complementação ou substituição da garantia, conforme 
a modalidade que tenha escolhido. 

4.11. A garantia responderá pelo inadimplemento das condições contratuais, pelos danos ou 
prejuízos causados à CONTRATANTE e pelas eventuais multas ou penalidades aplicadas, podendo 
ainda reter créditos decorrentes deste contrato, sem prejuízo das demais cominações legais e 
contratuais. 

4.12. Uma vez aplicada multa a CONTRATADA e realizado o desconto do valor apresentado como 
garantia, poderá a CONTRATANTE convocar a CONTRATADA para que complemente aquele valor 
inicialmente oferecido. 
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5. CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES E DAS RESPONSABILIDADES DAS PARTES 

5.1. Constituem obrigações da CONTRATADA: 

5.1.1. Efetuar análise de todo Projeto Básico e caderno de encargos, esclarecendo junto à 

CONTRATANTE toda e qualquer dúvida sobre detalhes construtivos, materiais a serem aplicadas e 

possíveis interferências que porventura não tenham sido suficientemente esclarecidas; 

5.1.2. Executar o contrato conforme especificações deste Projeto Básico e de sua proposta, com a 

alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de 

fornecer e utilizar os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade 

e quantidade mínimas especificadas neste Projeto Básico e em sua proposta 

5.1.3. Apresentar cronograma de execução dos serviços no tempo estabelecido pela CONTRATANTE 

e cumprir prazos e etapas nele estabelecidos e aprovados pela CONTRATANTE; 

5.1.4. Cumprir as exigências de qualidade na execução dos serviços posto nesse Projeto Básico, no 

caderno de encargos, no edital do certame e no futuro contrato, sempre com pessoal qualificado; 

5.1.5. Utilizar nos serviços materiais novos, comprovadamente de primeira qualidade, que estejam 

de acordo com as especificações, que atendam aos requisitos mínimos de desempenho das normas 

brasileiras correspondentes; 

5.1.6. Ler e atender para as referências citadas nas especificações técnicas (Planilha); 

4.1.7. Poderá ser utilizado produto ou material similar ao especificado, desde que aprovado 

previamente pela comissão Fiscalização; neste caso a CONTRATADA providenciará a suas expensas, 

atestado de similaridade de desempenho dos materiais apresentados, junto a instituições ou 

fundações capacitadas para este fim; 

5.1.8. Utilizar ferramentas e equipamentos próprios na execução dos serviços, não podendo se servir 

dos pertences da CONTRATANTE a qualquer título e ainda que temporariamente; 

5.1.9. Reparar, corrigir, remover ou substituir, ás suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado 

pelo fiscal do contrato, os serviços/obras efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 
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5.1.10. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz 

e eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram este Projeto Básico, 

no prazo determinado; 

5.1.11. Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação, quaisquer 

mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo; 

5.1.12. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato; 

5.1.13. Manter preposto aceito pela CONTRATANTE nos horários e locais de prestação de serviço 

para representa-la na execução do contrato com capacidade para tomar decisões compatíveis com 

os compromissos assumidos; 

5.1.14. Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos respectivos órgãos, 

se necessário for, a fim de que não venham a ser danificadas as redes hidrossanitárias, elétricas e de 

comunicação; 

5.1.15. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com 

os artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), ficando a 

CONTRATANTE autorizada a descontar da garantia prestada, caso exigida no edital, ou dos 

pagamentos devidos à CONTRATADA, o valor correspondente aos danos sofridos; 

5.1.16. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 

anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços; 

Assegurar aos seus trabalhadores ambiente de trabalho, inclusive equipamentos e instalações, em 

condições adequadas ao cumprimento das normas de saúde, segurança e bem-estar no trabalho; 

5.1.17. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos do objeto a ser executado, em 

conformidade com as normas e determinações em vigor; 

 
5.1.18. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os 

materiais, equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a 

observância ás recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação; 
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5.1.19. Paralisar, por determinação da CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de 

terceiros; 

5.1.20. Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso indevido de 

patentes registradas em nome de terceiros, por qualquer causa de destruição, danificação, defeitos 

ou incorreções dos serviços ou dos bens da Contratante, de seus funcionários ou de terceiros, ainda 

que ocorridos em via pública junto à obra; 

5.1.21. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela CONTRATANTE ou por seus 

prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos 

documentos relativos à execução do empreendimento; 

5.1.22. Em nenhuma hipótese a Contratada poderá dispor os resíduos originários da contratação em 

aterros de resíduos sólidos urbanos, áreas de bota fora, encostas, corpos d´água, lotes vagos e áreas 

protegidas por Lei, bem como em áreas não licenciadas; 

5.1.22. Indicar e-mail, número de telefone e número de WhatsApp (com confirmação de leitura 

ativada) oficial do fornecedor, a fim de facilitar a comunicação com o mesmo. 

5.1.23. Fica PROIBIDO a terceirização, locação e sublocação da obra; 

 
5.1.24. A CONTRATADA deve apresentar DECLARAÇÃO que conhece o local onde será executada a 

obra. 

5.1.25. A Contratada será responsável pela observância das leis, decretos, regulamentos, portarias e 

normas federais, estaduais e municipais direta e indiretamente aplicáveis ao objeto do contrato, 

inclusive por seus fornecedores. 

5.1.26. Deverá providenciar junto ao CREA as respectivas Anotações de Responsabilidade Técnica - 

ARTs ou os Registros de Responsabilidade Técnica RRTs no CAU regional referentes ao objeto do 

contrato e especialidades pertinentes, nos termos da Lei n.º 6496/77. 

 
5.1.27. Obter junto à Prefeitura Municipal o alvará de construção e, se necessário, o alvará de 

demolição, na forma das disposições em vigor. 
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5.1.28. Responsabilizar-se pelo fiel cumprimento de todas as disposições e acordos relativos à 

legislação social e trabalhista em vigor (NR-18), particularmente no que se refere ao pessoal alocado 

nos serviços e obras, objeto do contrato. 

5.1.29. Todos os elementos de projeto deverão ser minuciosamente estudados pela CONTRATADA, 

antes e durante a execução dos serviços e obras, devendo informar à Fiscalização sobre qualquer 

eventual incoerência, falha ou omissão que for constatada. 

5.1.30. Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais 
previstas na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, uma 
vez que seus empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com a CONTRATANTE; 

5.1.31. Permitir o livre acesso da CONTRATANTE a qualquer momento, durante a execução do objeto 
deste contrato; 

5.1.32. Será cobrado da CONTRATADA a ART da prestação de serviços emitida pelo CREA-RO; 

5.1.33. A CONTRATADA deverá conduzir os serviços em estrita observância com as normas da 
Legislação Federal, Estadual e Municipal, cumprindo as determinações e mantendo o local das obras 
de engenharia sempre limpo e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina; 

5.1.34. A CONTRATADA é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais, resultantes da execução deste contrato; 

5.1.35. A CONTRATADA é responsável pela guarda e manutenção da obra, equipamentos e materiais 
até a entrega definitiva das obras de engenharia; 

5.1.36. Comunicar à CONTRATANTE quaisquer eventos que possam comprometer a execução do 
contrato, tais como: dissolução da sociedade ou o falecimento do representante da empresa, 
decretação de falência ou recuperação judicial, débitos previdenciários, de FGTS e Sociais e outras 
situações, que afetem a estabilidade econômico-financeira da Empresa, com repercussões no 
contrato; 

5.1.37. Responder civil e criminalmente por todos os danos, perdas e prejuízos que, independente 
de dolo ou culpa, no cumprimento do contrato venha diretamente provocar ou causar por si ou por 
seus empregados à CONTRATANTE e/ou a terceiros, salvo na ocorrência de caso fortuito ou força 
maior, apurados na forma da legislação vigente.; 

5.1.38. A responsabilidade da CONTRATADA não está excluída nem fica reduzida pela fiscalização ou 
acompanhamento pela CONTRATANTE. 

5.1.39. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, 
no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

5.1.40. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com 
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o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano 
causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos 
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos 
sofridos; 

5.1.41. Efetuar comunicação ao Contratante, assim que tiver ciência da impossibilidade de realização 
ou finalização do serviço no prazo estabelecido, para adoção de ações de contingência cabíveis. 

5.1.42. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha 
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor 
do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 

5.1.43. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, 
Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as 
obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação 
específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante; 

5.1.44. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 
anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 

5.1.45. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus 
prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos 
documentos relativos à execução do empreendimento. 

5.1.46. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de 
terceiros. 

5.1.47. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for 
necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 

5.1.48. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo 
as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores 
condições de segurança, higiene e disciplina. 

5.1.49. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer 
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou 
instrumento congênere. 

5.1.50. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do 
menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

5.1.51. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 

5.1.52. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em 
lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como 
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as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116 da lei 14.133/21); 

5.1.53. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal 
do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, 
parágrafo único); 

5.1.54. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 
contrato; 

5.1.55. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos 
de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, 
devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para 
o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no 
art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021; 

5.1.56. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 
normas de segurança do Contratante; 

5.1.57. Atender às solicitações do Contratante quanto à substituição dos empregados alocados, no 
prazo fixado pela fiscalização do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das 
obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito nas especificações do objeto ou 
identificada não qualificação técnica. 

5.1.58. Elaborar o Diário de Obra, incluindo diariamente, pelo Engenheiro preposto responsável, as 
informações sobre o andamento do empreendimento, tais como, número de funcionários, de 
equipamentos, condições de trabalho, condições meteorológicas, serviços executados, registro de 
ocorrências e outros fatos relacionados, bem como os comunicados à Fiscalização e situação das 
atividades em relação ao cronograma previsto. 

5.1.59. Atender às solicitações do Contratante quanto à substituição dos empregados alocados, no 
prazo fixado pela fiscalização do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das 
obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito nas especificações do objeto ou 
identificada a não qualificação técnica. 

5.1.60. Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o estabelecido nas 
especificações, bem como substituir aqueles realizados com materiais defeituosos ou com vício de 
construção, pelo prazo de 05 (cinco) anos, contado da data de emissão do Termo de Recebimento 
Definitivo. 

5.1.61. A CONTRATADA responderá diretamente por todas e quaisquer perdas e danos causados em 
bens ou pessoas, inclusive em propriedades vizinhas, decorrentes de omissões e atos praticados por 
seus funcionários e prepostos, fornecedores e subcontratadas, bem como originados de infrações 
ou inobservância de leis, decretos, regulamentos, portarias e posturas oficiais em vigor, devendo 
indenizar o CONTRATANTE por quaisquer pagamentos que seja obrigado a fazer a esse título, 
incluindo multas, correções monetárias e acréscimos de mora. 
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5.2. Constituem obrigações da CONTRATANTE: 

5.2.1. Fornecer o projeto arquitetônico, planilha e cronograma físico financeiro necessário à 
execução da obra (via digital); 

5.2.2. Solicitar a apresentação, por parte da CONTRATADA, todos os documentos de habilitação 
exigidos na contratação, para que estas condições sejam mantidas durante a vigência do contrato. 

5.2.3. Verificar se os materiais utilizados na execução dos serviços correspondem aos apresentados 
na proposta da CONTRATADA; 

5.2.4. Efetuar os pagamentos nas condições e preços pactuados (conforme cronograma físico 
financeiro); 

5.2.5. Emitir termo de Autorização de Início da Obra e Termo de Recebimento; 

5.1.6. Supervisionar, fiscalizar e atestar a entrega dos serviços realizados pela CONTRATADA e 
respectivas medições emitidas de acordo com o Cronograma Físico Financeiro. 

5.2.7. Notificar o Contratado por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou 
irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, 
certificando-se de que as soluções por ele propostas sejam as mais adequadas. 

5.2.8. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 
expensas; 

5.2.9. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 
Contratado; 

5.2.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

5.2.11.1. A Administração terá o prazo de 1 (um) mês, a contar da data do protocolo do requerimento 
para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período, conforme o Art. 123, parágrafo 
único da lei nº 14.133/2021. 

5.2.11.2. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro 
feitos pelo contratado no prazo máximo de 1 (um) mês, conforme o Art. 123, parágrafo único da lei 
nº 14.133/2021. 

5.2.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para 
apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 
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5.2.13. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no 
caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021. 

5.2.14. Não responder por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda 
que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 
decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 
6. CLÁUSULA SEXTA DO REGIME DE EXECUÇÃO 

6.1. O regime de execução será licitação do tipo menor preço global, com o cumprimento do objeto 
descrito na cláusula primeira deste contrato. 

 
7. CLÁUSULA SÉTIMA DO PRAZO DE EXECUÇÃO E DAS NORMAS DE MEDIÇÃO 

7.1. O prazo para execução da obra será de 240 (duzentos e quarenta) dias corridos, contados a 
partir da data de emissão da respectiva Ordem de Serviço. 

7.2. A CONTRATADA deverá submeter a aprovação da CONTRATANTE, a sua proposta de cronograma 
físico-financeiro para execução da obra. 

7.3. A medição será realizada conforme o cronograma físico financeiro. 

7.4. A medição terá como base o serviço efetivamente realizado e concluído satisfatoriamente no 
período formalmente aprovado pela Comissão de Fiscalização, dentro do prazo estipulado. 

7.5. Perdas, sobras, quebras de unidades, ineficiência de mão-de-obra e outros, deverão ser 
considerados na composição de custo unitários, não sendo, em hipótese alguma, considerados na 
medição. 

Durante a execução dos serviços e obras, a CONTRATADA deverá: 

7.6. Submeter à aprovação da Fiscalização até 5 (cinco) dias após o início dos trabalhos, o projeto das 
instalações provisórias ou canteiro de serviços compatíveis com o porte e características do objeto 
do contrato, definindo todas as áreas de vivência, dependências, espaços, instalações e 
equipamentos necessários ao andamento dos serviços e obras, inclusive escritórios e instalações 
para uso da Fiscalização, quando previstas no Caderno de Encargos. 

7.8. Providenciar as ligações provisórias das utilidades necessárias à execução dos serviços e obras, 
como água, esgotos, energia elétrica e telefones, bem como responder pelas despesas de consumo 
até o seu recebimento definitivo. 

7.9. Manter no local dos serviços e obras instalações, funcionários uniformizados identificados e 
equipamentos em números, qualificação e especificação adequados ao cumprimento do contrato. 

7.10. Providenciar para que os materiais, mão de obra e demais suprimentos estejam em tempo 
hábil nos locais de execução, de modo a satisfazer as necessidades previstas no cronograma e plano 
de execução dos serviços e obras, objeto do contrato. 
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7.11. Alocar os recursos necessários à administração e execução dos serviços e obras, inclusive os 
destinados ao pagamento de todos os impostos, taxas e demais obrigações fiscais incidentes ou que 
vierem a incidir sobre o objeto do contrato. 

7.12. Submeter previamente à aprovação da Fiscalização eventuais ajustes no cronograma e plano 
de execução dos serviços e obras, de modo a mantê-la perfeitamente informada sobre o 
desenvolvimento dos trabalhos. 

7.13. Submeter previamente à aprovação da Fiscalização qualquer modificação nos métodos 
construtivos originalmente previstos no plano de execução dos serviços e obras. 

7.14. Executar os ajustes nos serviços concluídos ou em execução, determinados pela Fiscalização. 

7.15. Comunicar imediatamente à Fiscalização qualquer ocorrência de fato anormal ou 
extraordinário que ocorra no local dos trabalhos; 

7.16. Submeter à aprovação da Fiscalização os protótipos ou amostras dos materiais e equipamentos 
a serem aplicados nos serviços e obras objeto do contrato; 

7.17. Realizar, através de laboratórios previamente aprovados pela Fiscalização, os testes, ensaios, 
exames e provas necessárias ao controle de qualidade dos materiais, serviços e equipamentos a 
serem aplicados nos trabalhos; 

7.18. Evitar interferências com as propriedades, atividades e tráfego de veículos na vizinhança do 
local dos serviços e obras, programando adequadamente as atividades executivas; 

7.19. Elaborar os relatórios periódicos de execução dos serviços e obras, elaborados de conformidade 
com os requisitos estabelecidos no Caderno de Encargos; 

7.20. Providenciar as ligações definitivas das utilidades previstas no projeto, como água, esgotos, 
gás, energia elétrica e telefones; 

7.21. Retirar até 15 (quinze) dias após o recebimento definitivo dos serviços e obras, todo pessoal, 
máquinas, equipamentos, materiais e instalações provisórias do local dos trabalhos, deixando todas 
as áreas do canteiro de serviço limpas e livres de entulhos e detritos de qualquer espécie e natureza. 

 
8. CLÁUSULA OITAVA DOS EQUIPAMENTOS DE SEGURANÇA 

8.1. A CONTRATADA deverá fornecer os equipamentos de segurança a todos os funcionários que irão 
trabalhar na obra objeto do presente contrato. 

8.2. O funcionário a que se refere o item anterior, deverá assinar um documento atestando o 
recebimento dos EPIS com a respectiva ciência de que deve usá-los adequadamente. 

8.3. A CONTRATADA deverá dispor de no mínimo 04 (quatro) kits de equipamentos sobressalentes 
no canteiro de obras, tais como: botina, capacete, luva de raspa, óculos de proteção, fita zebrada, 
máscara descartável, protetor auricular tipo plug, e outros, para possíveis fiscalizações de órgãos 
internos e externos, como por exemplo, CREA, Ministério Público, Ministério Público do Trabalho, 
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dentre outros. 

8.4. A CONTRATADA deverá manter o controle de uso dos EPIs por seus funcionários, enquanto no 
canteiro de obras para execução do objeto. 

8.5. Periodicamente, a CONTRATADA deverá verificar a validade dos EPIs, a distribuição correta por 
função, os treinamentos a serem realizados, se for o caso, e entre outras, para oferecer maior 
confiança e segurança dos funcionários. 

 
9. CLÁUSULA NONA DO RECEBIMENTO DA OBRA 

9.1. A obra de engenharia será recebida da seguinte forma: 

1. Provisoriamente, pelo fiscal do contrato, mediante termo circunstanciado, assinado pelas 
partes em até 15 (quinze) dias, contados da comunicação escrita de seu término pela 
CONTRATADA, quando serão apontados todos os vícios construtivos aparentes 
remanescentes de sua execução, nos termos do art. 140, inciso I, alínea a). 

2. Definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, 
mediante termo circunstanciado assinado pelas partes, após o decurso do prazo de 
observação ou vistoria que comprove a adequação do objeto aos termos contratuais, 
no prazo máximo de 90 (noventa) dias, contados a partir da data da assinatura do 
Termo de Recebimento Provisório, nos termos do art. 140, inciso I, alínea b). 

9.2. A obra será entregue em perfeito estado de limpeza e conservação, com todas as instalações e 
equipamentos em perfeitas condições de funcionamento e devidamente testados. 

9.3. Uma vistoria final da obra deverá ser feita pela CONTRATADA, antes da comunicação oficial do 
término da mesma, acompanhada pela FISCALIZAÇÃO. 

9.4. Será então, firmado o Termo de Entrega Provisório, de acordo com o Art. 140, inciso I, alínea a, 
da Lei Nº 14.133/2021, onde deverão constar todas as pendências e/ou não conformidades 
verificadas na vistoria. 

9.5. Todas as imperfeições decorrentes da obra, por exemplo, áreas cimentadas, áreas verdes, redes 
de energia, redes hidráulicas, redes de gases canalizados deverão ser corrigidas pela CONTRATADA, 
sem qualquer acréscimo a ser pago pela CONTRATANTE. 

9.6. Todos os serviços necessários para execução da obra descritos nessas especificações deverão 
ser executados conforme definido nos projetos fornecidos, nas normas vigentes sobre cada assunto 
e nas orientações dos fabricantes dos materiais. 

9.10. O CONTRATANTE fornecerá à CONTRATADA todos os projetos básicos, em mídia digital que 
compõem o objeto do contrato, de conformidade com as disposições do Caderno de Encargos. Se 
algum aspecto destas especificações estiver em desacordo com normas vigentes da ABNT, 
Resoluções Normativas do CREA, Resoluções Normativas do CAU e Normas Governo do Estado 
prevalecerão as prescrições contidas nas normas dessas entidades públicas. Em caso de divergências, 
salvo quando houver acordo entre as partes, será adotada a seguinte prevalência: 

9.11. As normas da ABNT prevalecem sobre estas especificações técnicas e estas, sobre os projetos. 
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9.12. As cotas dos desenhos prevalecem em suas dimensões, medidas em escala; 

9.13. Os desenhos de maior escala prevalecem sobre os de menor escala e caderno de encargos; 

9.14. Os desenhos de datas mais recentes prevalecem sobre os de datas mais antigos. 
 

10. CLÁUSULA DÉCIMA DA GARANTIA DA OBRA E DA RESPONSABILIDADE CIVIL 

10.1 Será de 05 (cinco) anos o prazo de garantia da obra, a contar do recebimento definitivo da obra, 
nos termos deste contrato e conforme o art. 618 do Código Civil brasileiro. 

10.2. A CONTRATADA se responsabiliza, durante 01 (um) ano, por vícios redibitórios (ocultos), 
denunciados pela CONTRATANTE, conforme arts. 445 e 446 do Código Civil. 

10.3. Quando o vício, por sua natureza, só puder ser conhecido mais tarde, o prazo contar-se-á do 
momento em que dele o contratante tiver ciência. 

10.4. O prazo previsto no item 10.2 não correrá durante o prazo de garantia de 05 (cinco) anos, 
previsto no item 10.1. 

10.5. Além da responsabilidade administrativa e penal, se for o caso, a CONTRATADA se 
responsabilizará civilmente pela execução do presente contrato, obrigando-se a executá-lo em 
obediência às normas jurídicas e técnicas e aos regulamentos pertinentes, além de observar 
totalmente as disposições contidas no edital e seus anexos. 

10.6. Se a CONTRATADA, por ato ilícito causar dano a outrem, fica obrigada a repará-lo, nos termos 
dos arts. 927 e ss., do Código Civil. 

10.7. Persiste a responsabilidade civil da CONTRATADA pelo prazo prescricional de 10 (dez) anos, a 
contar do término do prazo de garantia da obra, nos casos de falhas graves ou outras equivalentes, 
relativas à execução do objeto do contrato, incluindo serviços e materiais empregados, comprovada 
a culpa da CONTRATADA. 

 
11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS PRERROGATIVAS DA CONTRATANTE 

11.1. São prerrogativas da CONTRATANTE (art.104 da Lei 14.133/21): 

Empreender unilateralmente modificações nos termos deste contrato, desde que objetive atender 
ao interesse público, ressalvados os direitos da CONTRATADA; 

11.2. Rescindir unilateralmente o presente contrato, nos casos previstos na Lei nº 14.133/21, 
podendo ainda rescindir o contrato amigavelmente, por acordo entre as partes, desde que 
conveniente aos interesses da Administração; 

11.3. Fiscalizar a execução do contrato; 

11.4. ocupar provisoriamente bens móveis e imóveis e utilizar pessoal e serviços vinculados ao objeto 
do contrato nas hipóteses de: 
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a) risco à prestação de serviços essenciais; 

b) necessidade de acautelar apuração administrativa de faltas contratuais pelo contratado, inclusive 
após extinção do contrato. 

11.5. A rescisão contratual deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada da 
autoridade superior. 

11.6. As cláusulas econômico-financeiras e monetárias dos contratos não poderão ser alteradas sem 
prévia concordância do contratado. 

11.7. Na hipótese da alínea a), as cláusulas econômico-financeiras do presente contrato deverão ser 
revistas para manter o equilíbrio do contrato. 

 
12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA PARALISAÇÃO DO CONTRATO 

12.1. No caso de eventual paralisação dos serviços, a Comissão de Fiscalização e/ou fiscal do contrato 
deverá elaborar relatório circunstanciado, justificando os motivos técnicos ensejadores do 
retardamento, em ato que deverá ser encaminhado ao Ordenador de Despesa dentro do prazo 
máximo de 03 (três) dias, para fins de ratificação e no prazo de 05 (cinco) dias para publicação no 
Diário Oficial dos Municípios. 

 
13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA -OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

8.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os 
dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que 
eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de 
contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 

8.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso 
e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD. 

8.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas 
em Lei. 

8.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos 
de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado. 

8.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado 
eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver 
necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações 
legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações. 

8.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 
responsabilidades decorrentes da LGPD. 
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8.7. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, 
quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a 
eventual descarte realizado. 

8.8. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados 
pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões 
técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 

 
14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA- DO PREPOSTO 

14.1. A CONTRATADA deverá manter, durante a vigência do contrato, preposto para representá-la 
perante o fiscal. 

14.2. O representante da CONTRATADA será credenciado em Carta de Preposto encaminhada ao 
gestor/fiscal do contrato em até 05 (cinco) dias após a assinatura do contrato, com indicação da 
qualidade e qualificação pessoal e profissional. 

14.3. O setor ou o gestor/fiscal podem, motivadamente, recusar o preposto ou em aceitando, podem 
a qualquer tempo requerer a substituição apresentando as razões de fato ao chefe imediato, que 
expedirá notificação à CONTRATADA. 

14.4. Compete ao preposto facilitar ao fiscal o acesso a informações, materiais metodologias e 
documentos relacionados à execução contratual. Também é encargo fundamental a resolução, em 
prazo razoável, dos incidentes apontados pelos serviços de fiscalização. 

14.5. As comunicações entre o fiscal e o preposto podem ser realizadas também por meio eletrônico. 

 
15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO VALOR E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

15.1. O valor do presente contrato é de R$ 

15.1.2.O pagamento em favor do Fornecedor será de até 30 (trinta) dias corridos, contados a partir 
da data da definitiva entrega da medição realizada pelo departamento de engenharia, mediante a 
apresentação dos documentos fiscais legalmente exigíveis e devidamente atestados pelo 
servidor/comissão encarregado do recebimento e em conformidade com o cronograma de 
desembolso. 

15.1.3. A nota fiscal deverá vir acompanhada de comprovante de regularidade (certidão negativa) 
perante as Fazendas Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou sede do licitante e comprovante 
de regularidade (certidão negativa) perante a Seguridade Social (INSS), perante ao Fundo de Garantia 
por tempo de Serviço (FGTS) e Justiça do Trabalho. 
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15.1.4. Caso o Fornecedor Registrado goze de algum benefício fiscal, esta ficará responsável pela 
apresentação de documentação hábil, ou, no caso de optante pelo SIMPLES NACIONAL (Lei 
Complementar nº 123/2006), pela entrega de declaração, conforme modelo constante da IN nº 
480/04, alterada pela IN nº 706/07, ambas da Secretaria da Receita Federal. Após apresentada a 
referida comprovação, o Fornecedor Registrado ficará responsável por comunicar a Secretaria 
Municipal de Obras qualquer alteração posterior na situação declarada, a qualquer tempo, durante 
a execução. 

15.1.5. Havendo erro no documento de cobrança, ou outra circunstância que impeça a liquidação da 
despesa, este ficará pendente até que o CONTRATADO providencie as medidas saneadoras 
necessárias, não ocorrendo, neste caso, qualquer ônus ao CONTRATANTE. 

15.1.6. Se, por qualquer motivo alheio à vontade da CONTRATANTE for paralisada a prestação do 
serviço, o período correspondente não gerará obrigação de pagamento. 

15.1.7. Caso o CONTRATANTE não cumpra o prazo estipulado, pagará ao Fornecedor Registrado 
atualização financeira de acordo com a variação do IPCA/IBGE, proporcionalmente aos dias de atraso. 

15.1.8. Não caberá pagamento de atualização financeira à CONTRATADA caso o pagamento não 
ocorra no prazo previsto por culpa exclusiva desta. 

15.1.9. Em havendo possibilidade de antecipação de pagamento, somente aplicáveis às obrigações 
adimplidas, a CONTRATANTE fará jus a desconto na mesma proporção. 

15.1.10. No caso de pendência de liquidação de obrigações pelo Fornecedor Registrado, em virtude 
de penalidades impostas, a CONTRATANTE poderá descontar de eventuais faturas devidas ou ainda, 
quando for o caso, cobrada judicialmente. 

15.1.11. Considerar-se-á como sendo a data do pagamento a data de emissão da ordem bancária. 

15.1.12. A nota fiscal ou nota fiscal-fatura deverá ser entregue na sede da CONTRATANTE, aos 
cuidados do fiscal do contrato. 

15.1.13. As propostas apresentadas devem observar o princípio da anualidade estabelecido pela Lei 
nº 10.192, de 14.02.2001. 

15.1.14. Será realizado o pagamento conforme as medições mensais estabelecidas no cronograma. 

15.1.15. O pagamento da última medição só será realizado após o recebimento definitivo da obra. 
15.1.16. A CONTRATADA fica obriga a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem nas obras, decorrentes de modificações de quantitativos, projetos ou 
especificações, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado deste contrato, 
sendo que, em qualquer caso, a alteração contratual será objeto de exame pela Procuradoria Geral 
do Município de Governador Jorge Teixeira/RO. 
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15.1.17. O pagamento da última medição só será realizado após o recebimento definitivo da obra, 
sem direito a juros e correção monetária. 

 
16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

16.1. As despesas decorrentes do presente contrato correrão conforme a seguinte dotação 
orçamentária: 

Ficha: 

Valor:R$ ( ) 
 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA SUBCONTRATAÇÃO, CESSÃO E/OU TRANSFERÊNCIA: 

17.1. O presente contrato, em hipótese alguma, poderá ser objeto de cessão, subcontratação ou 
transferência, no todo ou em parte. 

 
18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

18.1. O acompanhamento e a fiscalização do objeto deste contrato serão exercidos por meio de um 
representante, denominado fiscal e um substituto, designados pela CONTRATANTE, aos quais 
compete acompanhar, fiscalizar, conferir e avaliar a execução, bem como dirimir e desembaraçar 
quaisquer dúvidas e pendências que surgirem, determinando o que for necessário à regularização 
das faltas, falhas, problemas ou defeitos observados, e os quais de tudo darão ciência à 
CONTRATADA, conforme determina o art. 117 da Lei nº 14.133/21. 

18.2. Não obstante ser a CONTRATADA a única e exclusiva responsável pela execução do serviço, à 
CONTRATANTE reserva-se o direito de, sem que de qualquer forma restrinja a plenitude dessa 
responsabilidade, exercer a mais ampla e completa fiscalização. 

18.3. Cabe à CONTRATADA atender prontamente e dentro do prazo estipulado quaisquer exigências 
do fiscal inerentes ao objeto deste contrato, sem que disso decorra qualquer ônus extra para a 
CONTRATANTE, não implicando essa atividade de acompanhamento e fiscalização qualquer exclusão 
ou redução da responsabilidade da CONTRATANTE, que é total e irrestrita em relação ao serviço 
executado, inclusive perante terceiros, respondendo a mesma por qualquer falta, falha, problema, 
irregularidade ou desconformidade observada na execução do contrato. 

18.4. A atividade de fiscalização não resultará, tampouco, e em nenhuma hipótese, em 
corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes, prepostos e/ou assistentes. 

18.5. A prestação do serviço contratado, deverá estar rigorosamente dentro das normas vigentes e 
das especificações estabelecidas pelos órgãos competentes e pela CONTRATANTE, sendo que a 
inobservância desta condição implicará a recusa do mesmo, bem como o seu devido refazimento 
e/ou adequação/substituição, sem que caiba à CONTRATADA qualquer tipo de reclamação ou 
indenização. 

18.6. As decisões e providências que ultrapassem a competência do fiscal do contrato serão 
encaminhadas à autoridade competente da CONTRATANTE para adoção das medidas convenientes, 
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consoante disposto no § 2º, do art. 117 da Lei nº 14.133/21. 
 

19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

19.1. À contratada que, sem justa causa, não cumprir as obrigações assumidas ou infringir os 
preceitos legais (ressalvados os casos fortuitos ou de força maior, devidamente justificados e 
comprovados), aplicar-se-ão as seguintes penalidades, conforme a natureza e gravidade da falta 
cometida e sem prejuízo de outras sanções pertinentes à espécie prescritas na Lei Federal nº 
14.133/21. 

19.2. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infraçõesprevistas no 

art.  155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam: 

19.2.1. dar causa à inexecução parcial do contrato; 

 
19.2.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

19.2.3. dar causa à inexecução total do contrato; 

 
19.2.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

 
19.2.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

19.2.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

19.2.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado; 

19.2.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

19.2.9. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

 
19.2.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

 
19.2.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação. 

 
19.2.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
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19.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará 

sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

a) Advertência pela falta do subitem 19.2.1 deste termo de referência, quando não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave; 

b) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado dos item prejudicado pela conduta do 

fornecedor, por infração do subitem 19.2.1; 

c) Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor estimado dos itens prejudicados pela conduta do 

fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 19.2.2 a 19.2.6 e 19.2.8 a 19.2.12; 

d) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente 

federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três)anos, nos casos dos subitens 

19.2.2 a 19.2.7 deste termo de referência, quando não se justificar a imposição de penalidade mais 

grave; 

e) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou 

contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo 

prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 19.2.8 a 19.2.12, 

bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave; 

f) Multa de 0,1% (um décimo por cento) até 1% (um por cento) por dia útil sobre o valor da parcela 

em atraso do Contrato, em caso de atraso no fornecimento, a título de multa moratória, limitada a 

incidência a 15 (quinze) dias úteis. Após o décimo quinto dia útil e a critério da Administração, no 

caso de fornecimento com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a configurar, 

nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, atraindo a aplicação da multa prevista na 

alínea "b", sem prejuízo da rescisão unilateral da avença; 

g) A multa não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por 

cento) do valor do contrato e será aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas 

previstas na tabela abaixo: 
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GRAU DA INFRAÇÃO PONTOS DA INFRAÇÃO CORRESPONDÊNCIA 

1 1 2% 

2 2 4% 

3 3 5% 

4 4 6% 

5 5 8% 

6 6 10% 
 
 
 
 

ITEM DESCRIÇÃO GRAU INCIDÊNCIA 

 
1 

Fraudar qualquer documentação que deverá ser 
entregue à CONTRATADA para posterior 
pagamento da nota fiscal 

 
6 

 
Por ocorrência 

 
2 

Destruir ou danificar documentos por culpa ou dolo 
de seus agentes. 

 
2 

Por ocorrência 

 
3 

Recusar-se a executar  determinações da 
FISCALIZAÇÃO,  sem motivo justificado. 

 
5 

Por ocorrência 

 
4 

Suspender ou interromper, salvo motivo de força 
maior ou caso fortuito, os serviços contratuais. 

 
5 

 
Por dia 

 
5 

Manter funcionário sem qualificação para executar 
os serviços contratados. 

 
4 

Por dia e por 
funcionário 

 
6 

Recusar-se a executar serviço determinado pela 
fiscalização. 

 
3 

Por dia e por 
serviço 

Para os itens a seguir, deixar de: 

 
7 

Executar os serviços conforme estabelecido pelo 
CONTRATANTE. 

 
4 

Por ocorrência 

 

 
8 

Manter, durante a vigência da contratação, as 
condições de habilitação exigidas, devendo 
comunicar o CONTRATANTE a superveniência de 
fato impeditivo da manutenção dessas condições. 

 

 
4 

 
Por ocorrência 
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9 

Comunicar imediatamente ao CONTRATANTE 
qualquer alteração ocorrida no endereço, conta 
bancária e outros julgados necessários para 
recebimento de correspondência. 

 

 
1 

 
Por ocorrência 

 
10 

Prestar esclarecimentos que forem solicitados pelo 
CONTRATANTE, cujas reclamações se obrigam a 
atender prontamente 

 
2 

 
Por ocorrência 

 
11 

Cumprir quaisquer itens não previstos nesta tabela 
de multas. 

 
1 

Por ocorrência e 
por item 

 
12 

Entregar ou entregar com atraso ou incompleta a 
documentação exigida na contratação. 

 
1 

Por ocorrência 

13 Atender as demais obrigações e responsabilidades 3 Por ocorrência 

 previstas na Lei Federal nº 14.133/2021   

 
19.3. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º da Lei nº 14.133 de 2021): 

19.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida; 

19.3.2. As peculiaridades do caso concreto; 

19.3.4. As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

19.3.5. Os danos que dela provierem para o Contratante; 

19.3.6. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas 
e orientações dos órgãos de controle. 

19.4. A aplicação de multa moratória não impedirá que a CONTRATANTE converta em compensatória 
e promova a extinção unilateral do contrato cumuladas outras sanções previstas em lei, conforme 
dispõe o art. 162, parágrafo único da Lei n 14.133/2021, 

19.5. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 
de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133 de 2021). 

19.6. 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso na apresentação da 
garantia (seja para reforço ou por ocasião de prorrogação), observado o máximo de 2% (dois por 
cento). 

19.7. O atraso superior a 30 (trinta) dias autorizará a CONTRATANTE a promover a rescisão do 
contrato. 

19.8. As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes 
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entre si. 

19.9. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa 
(art. 156, §7º da Lei nº 14.133 de 2021). 

19.10. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157da Lei nº 14.133 de 2021). 

19.11. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 
2021). 

19.12. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste 
Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções 
aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 
administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação 
ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, 
a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 

19.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

19.14. A aplicação de quaisquer das penalidades ora previstas não impede a rescisão contratual. 

19.15. A aplicação das penalidades será precedida da concessão de oportunidade para exercício da 
ampla defesa e do contraditório, por parte da CONTRATADA, na forma da lei. 

19.16. As sanções serão aplicadas no que couber, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal 
que possa ser acionada em desfavor da CONTRATADA, conforme a infração cometida e prejuízos 
causados à administração ou a terceiros. 

19.17. A sanção será obrigatoriamente registrada no Sistema de Cadastramento Unificado de 
Fornecedores SICAF. 

 
20. CLÁUSULA VIGÉSIMA - DA VIGÊNCIA 

20.1. O prazo de vigência do presente contrato será de 2 4 0  (duzentos e quarenta) dias, contados 
a partir da data de sua assinatura, nos termos do art. 111 da lei 14.133/2021. 

20.2. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, mas deverá ser formalizado o termo 
aditivo, entre pelos partícipes para controle dos prazos, sendo instrumento declaratório de uma 
prorrogação automática prevista na lei. 

20.3. As eventuais prorrogações deverão ser instrumentalizadas pelo departamento de Contratos da 
Prefeitura de Jaru/RO, conforme dispõe o art. 11-A, inciso III da LEI Nº 3.403, DE 19 DE DEZEMBRO 
DE 2022. 
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20.4. A CONTRATADA não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

21. CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DA RESCISÃO 

21.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso 
ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

21.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a 
conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do 
cronograma fixado para o contrato. 

21.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado: 

21.3.1 ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; 
e 

21.3.2. Poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas 
admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

21.2. O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o contratante, quando 
esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o 
contrato não mais lhe oferece vantagem. 

21.3. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja 
a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de 
antecedência desse dia. 

21.4. A inexecução total ou parcial, pela CONTRATADA, das obrigações estabelecidas no presente 
contrato enseja a sua rescisão, resguardando-se ao CONTRATANTE o direito de promover 
contratações para a entrega dos materiais sem prejuízo das demais medidas cabíveis. 

22.4.1. Além de sua inexecução total ou parcial, constituem motivos para a rescisão deste contrato: 

a. O cumprimento irregular das cláusulas contratuais, inclusive o atraso em relação aos prazos 
estabelecidos; 

b. O atraso injustificado na entrega dos materiais, objeto deste contrato, sem justa causa e sem 
prévia comunicação ao CONTRATANTE; 

c. A decretação de falência da empresa ou a instauração de insolvência civil; 

d. A dissolução da sociedade ou falecimento dos sócios da CONTRATADA; 

e. Razões de interesse público, justificadas e determinadas pela máxima autoridade da esfera 
administrativa a que está subordinado a CONTRATADA; 
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f. Ocorrência de caso fortuito ou força maior impeditiva da execução deste contrato, regularmente 
comprovada nos autos. 

22.4.2. A rescisão do presente contrato também poderá ocorrer conforme o art.138 da lei 14.133/21 
nos seguintes casos: 

a. Determinado por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, exceto no caso de descumprimento 
decorrente de sua própria conduta. 

b. consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de 
resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração; 

c. determinada por decisão arbitral,em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso 
arbitral, ou por decisão judicial. 

22.5. A rescisão administrativa ou amigável será precedida de autorização escrita e fundamentada 
da autoridade competente. 

22.6. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, 
assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

22.7. Constituem motivos para rescisão os previstos no art. 137 da Lei nº 14.133/21. 

21.7.1.O não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei, bem como 
em outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou 
para aprendiz, conforme art. 137, inciso IX da Lei 14.133/21. 

22.8. Os motivos e a disciplina de rescisão especificada nesta cláusula não afastam a incidência dos 
artigos 137,138 e 139 da Lei 14.133/21, que serão aplicáveis em sua inteireza ao presente contrato. 

22.9. Na hipótese de rescisão serão assegurados à CONTRATADA o contraditório e a ampla defesa. 

22. CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA DA ALTERAÇÃO 

22.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 
14.133, de 2021: 

Unilateralmente: 

• Quando houver modificação do projeto ou das especificações, para melhor adequação 
técnica aos seus objetivos; 

• Quando necessária a modificação do valor contratual em decorrência de acréscimo ou 
diminuição quantitativa de seu objeto, nos limites permitidos pela Lei 14.133/21. 

ID: 280157 e CRC: 39026B84



ESTADO DE RONDÔNIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE GOVERNADOR JORGE TEIXEIRA 

SUPERINTENDÊNCIA MUNICIPAL DE COMPRAS E LICITAÇÕES - SUPEL  

Por acordo das partes: 

• Quando conveniente a substituição da garantia de execução; 

• Quando necessária a modificação do regime de execução da obra ou do serviço, bem como 
do modo de fornecimento, em face de verificação técnica da inaplicabilidade dos 
termos contratuais originários; 

• Quando necessária a modificação da forma de pagamento por imposição de circunstâncias 
supervenientes, mantido o valor inicial atualizado e vedada a antecipação do 
pagamento em relação ao cronograma financeiro fixado sem a correspondente 
contraprestação de fornecimento de bens ou execução de obra ou serviço; 

• Para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato em caso de força 
maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou 
previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato 
tal como pactuado, respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva de risco 
estabelecida no contrato. 

22.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato. 

22.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 
22. CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA-DA REVISÃO 

 
22.1. A REVISÃO poderá ocorrer a qualquer tempo da vigência contratual, desde que a parte 
interessada comprove a ocorrência de fato imprevisível, superveniente à formalização da proposta, 
que importe, diretamente, em majoração ou minoração de seus encargos. 

 
22.2. Dentre os fatos ensejadores da revisão, não se incluem aqueles eventos dotados de 
previsibilidade, cujo caráter possibilite à parte interessada a sua aferição ao tempo da 
formulação/aceitação da proposta, bem como aqueles decorrentes exclusivamente da variação 
inflacionária, uma vez que inseridos, estes últimos, na hipótese de reajustamento; 

 
22.3. Os pedidos de revisão dos contratos administrativos serão analisados com base nos seguintes 
critérios específicos: 

 
I - O contrato será avaliado de forma global, sendo que a análise para revisão dos preços 

será realizada apenas a partir dos insumos que compõem os serviços contidos na planilha contratual; 

II - Preços contratados serão alterados, para mais ou para menos, conforme o caso, se 
houver, após a data da apresentação da proposta, criação, alteração ou extinção de quaisquer 
tributos ou encargos legais ou a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão 
sobre os preços contratados; 
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22.4. A contratada que fizer solicitação deverá considerar a real variação nos preços dos insumos 
adquiridos, mantendo o desconto ofertado à época da licitação e sempre levando em consideração 
os parâmetros utilizados para precificação da proposta inicial. 

 
a) Caso o insumo pleiteado no reequilíbrio não conste nas tabelas oficiais, os preços 

propostos podem ser baseados em outros preços referenciais federais, estaduais, municipais ou de 
outras instituições públicas ou privadas consagradas, ou ainda, em ampla pesquisa de preços de 
mercado. 

 
b) Para efeito de acordo, poderá ser adotado como limite de preço o valor de referência, 

considerando, para tanto, o disposto no caput e o disposto na alínea "a", decrescido do desconto da 
licitação, exceto nos casos em que reste demonstrado que o preço dos insumos ou dos serviços não 
permite redução por regra imposta pelo mercado. 

 
22.5. A memória de cálculo da variação nos preços dos insumos de construção civil será elaborada 
pelas empresas detentoras dos contratos de execução das obras firmados com o Município, com a 
apresentação das composições a serem analisadas e respectivo impacto econômico financeiro no 
contrato. 

 
a) A memória de cálculo será submetida ao engenheiro fiscal do contrato para verificação 

e emissão de relatório conclusivo. 

b) Após a análise e a instrução completa do processo, deverá ser aprovada pelo Diretor 
de Departamento de Engenharia e Planejamento Municipal e Titular da Secretária demandante, 
mediante decisão motivada nos autos do processo administrativo. 

 
22.6. Para processar o pedido de reequilíbrio econômico-financeiro devem ser observados os 
seguintes procedimentos: 

 
I - Pedido de revisão firmado pelo representante legal da pessoa jurídica contratada 

contendo a identificação completa do fornecedor, número do processo licitatório, número da 
modalidade licitatória, número do contrato, justificado técnica e juridicamente, informando a 
fundamentação normativa e contratual que o autoriza, devendo ser instruído com os seguintes 
documentos: 

 
a) relatório que demonstre a variação extraordinária ocorrida após a data da 

apresentação da proposta de preços contratados no âmbito da licitação, e do nexo de causalidade 
entre esta e os impactos gerados na esfera da execução do contrato; 

 
b) cópia das notas fiscais a fim de comprovar que o material já foi adquirido com preço 

alcançado pela variação e com a finalidade de execução do contrato; 

 
c) comprovante de medição realizada com preço a menor que a variação contida na 

alínea "a", demonstrando que o respectivo serviço ou obra já foi executado; 
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d) o pedido de revisão deve explicitar minuciosamente o impacto econômico-financeiro 

sofrido por cada insumo pleiteado, com suas causas e consequências sobre o contrato, bem como 
esclarecendo que tal impacto é superior ao índice especifico ou setorial previsto no contrato, 
adicionado ao critério definido na alínea "a"; 

 
e) as empresas requerentes deverão encaminhar suas planilhas em arquivo eletrônico 

editável. 

 
22.7. No caso de deferimento do pedido de revisão, o contratado só fará jus ao valor que exceder o 
percentual de risco assumido na contratação. 

22.8. Reconhecendo direito à revisão, decorrente do desequilíbrio contratual, será lavrado Termo de 
Aditivo, no qual deverá ser especificado o item em relação ao qual foi reconhecido o direito e o 
percentual de revisão, bem como o valor global atualizado do Contrato. 

22.9. A revisão por eventual desequilíbrio contratual será concedida apenas uma vez por medição. 

I - No caso de processo de execução de obras, o contratado poderá apresentar o pedido 
de revisão junto com os documentos de medição. A avaliação do pedido de revisão pela 
Administração não poderá ensejar no retardamento da liquidação e pagamento da despesa. Eventual 
deferimento do pedido de revisão poderá ser pago após adequada instrução do processo. 

 
II - No caso de obras, quando a contratada solicitar revisão dos preços contratados, 

deverá realizar o pedido referente aos itens da medição. 

22.10. A elevação dos preços de alguns produtos e/ou insumos, motivada por mercados suscetíveis 
às variações climáticas, entressafra, alta de matéria prima, etc., (fatores sazonais) não constitui fato 
superveniente capaz de alterar o equilíbrio econômico-financeiro do contrato, por tratarem de 
fatores previsíveis, portanto já considerados na elaboração do preço proposto. 

 
22.11. O pedido será analisado pelo fiscal do contrato, que deverá produzir relatório circunstanciado, 
demonstrando, especialmente, a regularidade e adequação do pedido de reequilíbrio, 
demonstrando, inclusive a compatibilidade dos preços atuais dos insumos reclamados com os de 
mercado. 

 
22.12. Devem ser utilizados como critérios de análise - a serem observados pelo fiscal - os preços das 
Tabelas Referenciais ou a Pesquisas de Preços no mercado regional, sendo que, nesse caso, as 
propostas de preços devem: 

 
a) conter o CNPJ no papel timbrado do fornecedor; 

b) conter itens com as mesmas especificações do Contrato objeto do procedimento de 
reequilíbrio econômico-financeiro; 

c) a variação entre a média obtida para cada item a ser revisado com base nas propostas 
advindas da pesquisa de mercado e os preços pesquisados considerados individualmente não podem 
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apresentar desvio superior a 15%, para mais ou para menos. 

 
22.13. O relatório circunstanciado deverá contemplar os valores praticados durante toda a execução 
contratual, saldo remanescente, medições e termos aditivos, se houver. 

 
22.14. Na análise do pedido de revisão devem ser consideradas todas as majorações para reequilíbrio 
eventualmente já concedidas, mesmo que em processos de repactuação ou reajuste. 

 
22.15. Não será concedida a revisão quando: 

 
a) Ausente a elevação de encargos alegada pela parte interessada; 

 
b) O evento imputado como causa de desequilíbrio houver ocorrido antes da formulação 

da proposta definitiva ou após a finalização da vigência do Contrato; 
 

c) Ausente o nexo de casualidade entre o evento ocorrido e a majoração dos encargos 
atribuídos à parte interessada; 

 
d) A parte interessada houver incorrido em culpa pela majoração de seus próprios 

encargos, incluindo-se, nesse âmbito, a previsibilidade da ocorrência do evento; 
 

e) Houver alteração do regime jurídico-tributário da CONTRATADA, ressalvada a hipótese 
de  superveniente determinação legal. 

 
22.16. A criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos, quando ocorridas após a data de 
apresentação da proposta definitiva e desde que acarretem comprovada repercussão no equilíbrio 
econômico-financeiro deste Contrato, implicarão a revisão de preços para mais ou para menos, 
adotando a alíquota prevista na lei respectiva. 

 
 

23. CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA- DO REAJUSTE 
 

23.1. Só será concedido o reajuste depois de transcorrido o interstício mínimo de 12 (doze) meses. 

I - A periodicidade para efeito de reajuste de preços será contada a partir da data-base 
vinculada à data do orçamento estimado e com a possibilidade de ser estabelecido mais de um índice 
específico ou setorial, em conformidade com a realidade de mercado dos respectivos insumos; 

II - Em caso de novo reajustamento, a periodicidade será contada a partir da data do 
último reajuste concedido; 

III - São nulos de pleno direito quaisquer expedientes que na apuração de índices de 
reajuste, produzam efeitos financeiros equivalentes aos de reajuste com periodicidade inferior à 
anual. 
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23.2. Após o prazo acima referenciado, será utilizado para reajuste do valor do Contrato o índice 
Custo Nacional da Construção Civil e Obras Públicas - Edificações (Coluna 35-FGV) adotando-se a 
fórmula a seguir: 

R = Vf x [(In - I0) ÷ I0] 
 

Onde: 

 
R = Valor do reajustamento; 

 
Vf = Valor da nota fiscal a preços iniciais do contrato; 

 
I - Índice do Custo Nacional da Construção Civil e Obras Públicas Edificações (Coluna 35- 

FGV); 

Índice I com indicador n = Relativo ao mês anterior ao da concessão do reajustamento; 

Índice I com indicador 0 = Relativo ao mês anterior à elaboração do orçamento; Data- 
base do orçamento = mês/ano. 

 
23.3. A formalização da solicitação de reajuste deve conter os seguintes documentos: 

 
I - Pedido inicial firmado pelo representante legal da pessoa jurídica contratada contendo 

a identificação completa do fornecedor, número do processo licitatório, número da modalidade 
licitatória, número do contrato/ata de registro de preços; 

II - Planilha proposta aberta contemplando detalhadamente os valores solicitados; 

III - Certidões atualizadas de regularidade do FGTS e perante a Seguridade Social e as 
Fazendas Públicas Federal, Estadual e Municipal; e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT). 

 
23.4. Na análise do pedido de reajuste devem ser consideradas e mantidas todas as condições 
referentes às majorações e/ou descontos ofertados em processos de reequilíbrio, já concedido. 

 
23.5. Na ocasião da análise do pedido de reajuste, a Administração Pública deve reavaliar os custos 
previstos na planilha contratada, de modo a contemplar as variações específicas do objeto tais como: 
amortização, depreciação e exaustão. 

 

 
I - A análise do reajuste deve ser feita considerando as hipóteses em que haja deságio em 

razão da amortização de despesas não renováveis ou pela depreciação do objeto do contrato, a 
exemplo de locação de veículos e equipamentos. 

 
II - Nas hipóteses de amortização/depreciação referenciadas no inciso anterior devem 

ser elaboradas planilhas comparativas de preços contendo o valor do bem já utilizado e o valor de 
um novo, a partir de pesquisa de mercado com vistas a obter o preço justo a ser adimplido pelo 
município. 
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23.5. Na análise do reajuste de preços, deve atentar-se especialmente para as seguintes situações 
no  cumprimento do objeto contratual: 

 

 
I - Quando houver antecipação do prazo para conclusão do objeto contratual, prevalece o índice 

vigente na data em que for concluído o objeto; 
 

II - Quando houver prorrogação do prazo para conclusão do objeto contratual, prevalece 
o índice vigente no mês previsto inicialmente para cumprimento do objeto; 

 
III - Quando houver atraso no cumprimento do objeto por culpa da contratada: 

 
a) Prevalece o índice vigente na data inicialmente prevista na hipótese de aumento do 

mesmo; e 
 

b) Prevalece o índice vigente na data do efetivo cumprimento do objeto na hipótese de 
diminuição do mesmo; 

IV - Quando houver atraso por culpa da contratante, aplica-se o índice vigente na data 
em que for realizado o objeto. 

 
23.6. Na hipótese de vir a ocorrer o decurso de prazo superior a um ano entre a data da apresentação 
da proposta vencedora da licitação e a assinatura do respectivo instrumento contratual, 
o procedimento de reajustamento aplicável consiste em: 

 
I - Firmar o contrato com os valores originais da proposta; e 

 
II - Celebrar o primeiro termo de apostilamento, antes do início da execução contratual, 

reajustando  os preços de acordo com a variação do índice previsto no edital. 
 
 

24. CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA - DA REPACTUAÇÃO 
 

24.1. As repactuações serão precedidas de solicitação da contratada, acompanhada de 
demonstração analítica da alteração dos custos, bem como de toda a documentação que comprove 
que  a contratada arcou com os mesmos. 

 
24.2. Apenas a planilha de formação de custos utilizada na apresentação da proposta vencedora do 
certame licitatório servirá como documento idôneo para avaliação do valor referente à futura 
repactuação. 

 
24.3. É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de benefícios não previstos na proposta inicial, 
exceto quando, posteriormente, se tornarem obrigatórios por força de instrumento legal. 
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24.4. Para a concessão da primeira repactuação deverá ser obedecido o interregno mínimo de 01 
(um) ano que será contado a partir: 

I - Da data limite para apresentação das propostas constante do instrumento 
convocatório, em relação aos custos decorrentes do mercado, tais como o custo dos materiais e 
equipamentos necessários à execução do serviço; e 

 
II - Da data do acordo, convenção ou dissídio coletivo de trabalho ou equivalente, vigente 

à época da apresentação da proposta, quando a variação dos custos for decorrente da mão de obra 
e estiver vinculada às datas-bases destes instrumentos. 

 
24.5. Nas repactuações subsequentes à primeira, a anualidade será contada a partir da data de 
vigência dos valores adotados na última repactuação. 

 
24.6. A repactuação deverá ser dividida em tantas parcelas quanto forem necessárias, podendo ser 
realizada em momentos distintos para discutir a variação dos custos decorrentes da mão de obra e 
os custos decorrentes dos insumos necessários à execução dos serviços, respeitado o princípio da 
anualidade. 

 
24.7. Na repactuação do contrato em razão de novo acordo, dissídio ou convenção coletiva deve ser 
repassado integralmente o aumento dos custos da mão de obra decorrente desses instrumentos; 

 
24.8. A administração não se vincula às disposições contidas em Acordos e Convenções Coletivas que 
não tratem de matéria trabalhista, tais como as que estabelecem valores ou índices obrigatórios de 
encargos sociais ou previdenciários, bem como de preços para insumos relacionados ao exercício da 
atividade. 

 
24.9. A repactuação em função da variação de custos decorrente do mercado, somente poderá ser 
concedida mediante negociação entre as partes, observando-se: 

 
I - Os preços praticados no mercado ou em outros contratos da Administração; 

 
II - As particularidades do contrato em vigência; 

III - A nova planilha com variação dos custos apresentada; 
 

IV - Indicadores setoriais, tabelas de fabricantes, valores oficiais de referência, tarifas 
públicas ou outros equivalentes; e 

 
V - A disponibilidade orçamentária do órgão ou entidade contratante. 

 
24.10. Os efeitos financeiros da repactuação deverão ocorrer exclusivamente para os itens que a 

motivaram, e contemplando apenas a diferença porventura existente. 
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24.11. Ocorrerá a preclusão lógica quando o contratado não requerer o reajuste e/ou a repactuação 
a que fizer jus em momento oportuno, ou seja, anterior à assinatura do termo aditivo de prorrogação. 

 
24.12. A solicitação de repactuação deve ser, obrigatoriamente, de iniciativa da contratada. 

 
24.13. A formalização da solicitação de repactuação deve conter os seguintes documentos: 

I - Pedido inicial firmado pelo representante legal da pessoa jurídica contratada contendo 
a identificação completa do fornecedor, número do processo licitatório, número da modalidade 
licitatória, número do contrato/ata de registro de preços; 

II - Planilha de proposta aberta contemplando detalhadamente os valores solicitados; 

III - Todos os documentos que comprovem que a contratada arcou com custos 
relacionados ao objeto contratual além do que o esperado; 

IV - Cópia do novo acordo convenção ou dissídio coletivo que fundamenta a repactuação. 
 

25. CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA– DA MATRIZ DE RISCO 

25.1. Vincula-se ao presente contrato as disposições contidas na Matriz de Risco (ID 253319) 

26. CLÁUSULA VIGÉSIMA SEXTA - DA VINCULAÇÃO 

26.1. Fica o presente contrato vinculado ao Edital de Concorrência Pública nº.........../2024 e a 
proposta de preços constante no Processo nº ................. e suas partes integrantes encontram-se 
em conformidade com o art. 92, inciso II da Lei nº 14.133/21. 

 
27. CLÁUSULA VIGÉSIMA SÉTIMA - DOS CASOS OMISSOS 

27.1. Os casos omissos, porventura existentes, serão comunicados ao Ilustríssimo Senhor Prefeito 
Municipal, que o encaminhará à Assessoria Jurídica do Município para se pronunciar, devendo ser 
resolvido nos moldes da Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas aplicáveis e, subsidiariamente, 
segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor, e 
normas e princípios gerais dos contratos, e que não contrariem o interesse público. 

 
28. CLÁUSULA VIGÉSIMA OITAVA - DO FORO 

28.1. As partes elegem o Foro do Município de Jaru, como único competente para dirimir as 
questões que porventura surgirem na execução do presente Contrato, com renúncia expressa por 
qualquer outra, por mais privilegiado que seja. 

 
29. CLÁUSULA VIGÉSIMA NONA - DA PUBLICAÇÃO 

29.1. O extrato deste contrato será divulgado em até 20 (vinte) dias da data de sua assinatura no 
Diário Oficial do Município. 

ID: 280157 e CRC: 39026B84



ESTADO DE RONDÔNIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE GOVERNADOR JORGE TEIXEIRA 

SUPERINTENDÊNCIA MUNICIPAL DE COMPRAS E LICITAÇÕES - SUPEL  

Para firmeza e como prova do contratado, é lavrado o presente contrato, que depois de lido e achado 
conforme, é assinado pelas partes e pelas testemunhas, dele sendo extraídas as cópias necessárias 
para seu fiel cumprimento, todas de igual teor e forma, devidamente certificadas pela Procuradoria 
Geral do Município de Governador Jorge Teixeira/RO. 

............/RO, de de 2024. 
 

MUNICÍPIO DE GOVERNADOR JORGE TEIXEIRA/RO 
 

 

Contratante 
 

 
EMPRESA: 

CNPJ nº 

Representante: 

Contratada 
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